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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 122/2026
Em 13/04/2026, o(s) fornecedor(es) a seguir identificado(s), Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Caí – CISCAI, CNPJ nº 07.662.324/0001-34, situado a Rua Osvaldo Aranha, 4520, Prédio 3, Bairro Olaria, Montenegro, RS e CURITIBA COMERCIO DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA, 47.270.248/0001-36 nos termos do art. 40 da Lei Federal n.º14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, Lei Federal n.º 11.107/2005 e demais normas legais aplicáveis, assume o compromisso unilateral de 8. A presente Ata tem por objeto o , conforme especificações constantes abaixo:
	Item
	Quant
	Unid.
	Descricão
	Marca
	Valor Unit.
	Valor Total

	16
	120
	UN
	Câmara de ar para pneu 16.9x28. 
	N/C
	259,8000
	31.176,00

	91
	120
	UN
	Pneu 225/65, diâmetro interno 17c, construção radial, índice de velocidade mínimo h, índice de carga mínimo 98 Pneu 225/65, diâmetro interno 17c, construção radial, índice de velocidade mínimo h, índice de carga 
	N/C
	469,6000
	56.352,00

	111
	120
	UN
	Pneu 3.50-8, 4 lonas, para carrinho de mão. 
	N/C
	99,4000
	11.928,00

	121
	120
	UN
	Protetor para câmara aro 16.5 (12 x 16.5). 
	N/C
	77,4000
	9.288,00

	123
	120
	UN
	Protetor para câmara aro-18 250mm (12.5/80- 18 roda 9). 
	N/C
	269,8000
	32.376,00

	Total Geral: R$ 
	141.120,00


1. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
1.1. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal ao CISCAI, através de Protocolo no setor competente, acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos, que serão analisados e julgados por uma Comissão especialmente designada para esse fim.
1.2. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
1.3. Independentemente da solicitação de que trata o item 1.1, a administração poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir de sua publicação no mural da sede da Prefeitura.
2. CONSIDERAÇÕES GERAIS
2.1. O fornecedor deverá entregar o material e/ou prestar o serviço, no prazo e local (is) informado(s) e de acordo com o ofertado em sua proposta e em absoluta conformidade com as exigências contidas no objeto e no edital.
2.2. O fornecedor deverá manter-se durante todas as etapas da despesa ou execução de contrato as compatibilidades com as obrigações por ele assumidas, conforme art. 92, inciso XVI da Lei n°
14.133/2021, bem como estabelecido no § 3º do art. 195 da Constituição Federal, e todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas no Edital.

2.2.1 No caso de ser verificado o descumprimento de alguma das obrigações assumidas na cláusula 2.2, o fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularizar a sua situação, a contar da data do recebimento da notificação.

2.2.2 Caso o fornecedor não regularize a sua situação no prazo ofertado, a Administração Pública poderá convocar os remanescentes do cadastro de reserva para fornecer os bens ou serviços nos termos dessa Ata.

2.2.3 Na hipótese de ausência de cadastro de reserva de fornecedores, conforme cláusula 2.2.2, a Administração Pública poderá promover pelo cancelamento do Registro de Preços, desde que observado o interesse público.
2.3. O objeto será recebido provisoriamente no local onde será efetuada a entrega.
2.4. A entrega somente será considerada concluída mediante o recebimento definitivo pelo Setor Responsável, em até 15 (quinze) dias após o recebimento provisório.
2.5. Caso o item não corresponda ao exigido no Edital, a contratada deverá providenciar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis à sua substituição visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei nº 14.133/2021 e alterações e no Código de Defesa do Consumidor.
2.6. A contratada se sujeita a aguardar a conferência da qualidade e quantidade do material que está sendo entregue. As notas fiscais só serão encaminhadas para a Diretoria de Despesa se a planilha de entrega estiver devidamente assinada pelo responsável pelo recebimento.
2.7. O servidor encarregado do recebimento fica responsável pela avaliação das características do material por ocasião da entrega, estando autorizado a recusar o material que não estiver de acordo com o exigido.
2.8. A quantidade máxima anual prevista para cada item trata-se somente de uma estimativa de compra, podendo a aquisição ser em quantidade menor.
2.9. O prazo de validade do registro de preços será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado de acordo com o artigo 84, da Lei 14.133/2021, bem como ter renovado seus quantitativos, contado da data da Publicação da Ata de Registro de Preços.
2.10. O fornecedor signatário deverá, obrigatoriamente, cumprir todas as condições estabelecidas no edital, independentemente de transcrição das mesmas, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.
2.11. Integram a presente Ata de Registro de Preços, o edital, seus anexos, e a proposta do fornecedor signatário, classificado em 1º lugar no certame citado acima e o cadastro reserva de fornecedores, conforme relação de item(ns) registrado(s) na presente Ata.
2.12. Os pedidos de reequilíbrio, cancelamento e demais solicitações deverão ser feitos através do e-mail do CISCAI licitacoesecontratos@ciscai.com.br encaminhado ao gestor de atas ou, na ausência de um, ao órgão gerenciador.
3. DO PAGAMENTO
3.1. O pagamento será efetuado ao licitante vencedor, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, no prazo de até 60 dias (sessenta dias) da entrega do objeto e/ou prestação dos serviços. Sendo que as despesas decorrentes deste processo serão satisfeitas por dotações orçamentárias próprias.
3.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da Nota de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
3.3. Na hipótese de devolução da documentação fiscal para correção ou substituição ou que tenha sido fornecido mercadoria com defeito ou diversa do especificado no edital ou na nota de empenho, o prazo para pagamento fluirá a partir da regularização documental e ou substituição da mercadoria inadequada.
4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao gestor de atas ou, na ausência de um, ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas no artigo 124, da Lei 14.133/2021.
4.1.1. A negociação de preços de que trata o caput deverá ser analisada previamente por comissão especialmente designada para esse fim, caso esta comissão seja instituída pela autoridade máxima da Administração Pública.
4.1.2. Caso seja necessária a alteração de marca ou modelo de objetos constantes nas Atas de Registros de Preços, esta será analisada previamente pelo órgão competente e, se necessário, pela área técnica do responsável pela inclusão do objeto na Ata de Registro de Preços.
4.1.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o gestor de atas ou, na ausência de um, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
4.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
4.1.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o gestor de atas ou, na ausência de um, o órgão gerenciador poderá:
4.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
4.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o gestor de atas ou, na ausência de um, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.1.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:
4.1.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
4.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
4.1.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
4.1.6.4. Sofrer sanção prevista no artigo 156, da Lei 14.133/2021.
4.1.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas cláusulas 4.1.6.1, 4.1.6.2. e 4.1.6.4 deste Edital será formalizado por despacho do gestor de atas ou, na ausência de um, do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
4.1.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
4.1.7.1. Por razão de interesse público; ou
4.1.7.2. A pedido do fornecedor.
5. DO FORO
Fica eleito o foro de Montenegro/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados da presente Ata, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021.
Montenegro, 13/04/2026
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